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  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS

           ESTADO DE SÃO PAULO
CONVITE Nº 012/2020
PROCESSO Nº 072/2020
DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 09:00 horas do dia 22/07/2020
DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 09:30 horas do dia 22/07/2020
Pelo presente Edital de Licitação, a Prefeitura do Município de Bastos, localizada na Rua Adhemar de Barros, 530, Centro, nesta cidade de Bastos-SP, faz saber que acha-se aberto o Convite regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, a ser julgada pela Comissão de Licitações.

I - OBJETO DA LICITAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL
I.1 - A presente Carta Convite destina-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
I.2 - Esta licitação será regida pelas Leis nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar Municipal nº 158/07, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O suporte financeiro da Prefeitura do Município de Bastos para a contratação da presente licitação, é oriundo de recursos que correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	Estado de São Paulo

	Prefeitura Municipal de Bastos

	Órgão 2 - Executivo

	Modalidade:
	CONVITE DE PREÇOS
	Nº
	012/2020

	Objeto:
	Classificação orçamentária com a categoria econômica funcional/programática para suprir as despesas para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em Gestão do Patrimônio Público, capacitando os servidores, diagnosticando e otimizando procedimentos e ações voltadas à área de administração patrimonial da Prefeitura de Bastos.

	 

	Despesa desdobrada
	Natureza da despesa
	Nomenclatura da despesa
	Funcional Programática
	Unidade Orçamentária
	Despesa Principal
	Fonte
	CA
	Saldo da Dotação
	Nome do Recurso

	151
	33903905
	SERVIÇOS TÉCNICOS PROFESSIONAIS
	02.01.00.04.122.0003.2003
	GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS
	149
	1
	110-0000
	 R$     188.740,09 
	TESOURO

	227
	33903905
	SERVIÇOS TÉCNICOS PROFESSIONAIS
	02.02.00.04.122.0004.2004
	SEC. MUNIC. ADMINISTRAÇÃO
	225
	1
	110-0000
	 R$     114.493,90 
	TESOURO

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total de dotação disponível em 08/07/2020:
	 R$                                         303.233,99 

	Neusa Kyoka Hitaka Nishida

	Contadora

	R.G. 18.913.743-5 SSP/SP


III – FUNDAMENTO LEGAL - DO TIPO DE LICITAÇÃO
III.1 - O tipo de licitação é o de MENOR PREÇO, nos termos do Artigo 45, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
III.2 - Esta licitação será regida pelas Leis nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar Municipal nº 158/07, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
III.3 - Atende a requisição da Secretaria de Administração deste município.
IV – APRESENTAÇÃO DO CONTEÚDO DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE “1”
IV.1 – Os documentos necessários para habilitação deverão estar contidos em envelope não transparente e fechado, que deverá conter, na sua parte externa, impressos por meios mecânicos, elétricos ou eletrônicos: a razão social da empresa, número desta licitação e a indicação “Envelope nº 01 - Documentos”.

IV.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
IV.3 - Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de tributo estadual (apenas ICM/ICMS);

IV.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativo Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), abrangendo as contribuições sociais – Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
IV.5 - Certificado de regularidade relativa junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e deverá estar em plena validade;
IV.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do inciso V do artigo 29 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;

IV.7 - Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, com a última alteração se houver.

IV.8 - Os documentos necessários, constante dos itens acima, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão Municipal de Licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 8.886/93 e suas alterações.

IV.9 - A autenticação por membro da Comissão Municipal de Licitação só se dará no ato da abertura do envelope respectivo, desde que a referida cópia se faça acompanhada dentro ou fora do documento original (envelope 1), sendo esse último devolvido, após a autenticação requerida, ao representante legal que se fizer presente.

IV.10 - Tendo no ato havido a expressa desistência de todas as empresas participantes ao recurso da habilitação ou inabilitação que lhes é de direito, passar-se-á a fase seguinte, a de abertura das propostas. Em caso contrário os trabalhos serão suspensos para que as empresas interponham recurso no prazo regulamentar.
IV.11 - Não será admitido como licitante qualquer tipo de consórcio de empresas.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS
Comissão de Licitações

Convite nº 012/2020
Processo nº 072/2020
ENVELOPE “1” - DOCUMENTAÇÃO

(razão social – CNPJ - endereço)

V – DO PROCESSO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

V.1 – Na sala da Divisão de Compras da Prefeitura do Município de Bastos, localizada na Rua Adhemar de Barros, nº 530 – centro, nesta cidade de Bastos-SP, proceder-se-á em ato público, na presença dos membros da Comissão de Licitações, bem como dos representantes das licitantes presentes ao ato, ao exame das propostas apresentadas.

V.2 – A proposta apresentada, será examinada e rubricada pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes ao ato.

V.3 – Será lavrada Ata circunstanciada da Sessão, que deverá ser assinada pela Comissão de Licitações e pelos representantes presentes.

V.4 - As proponentes, salvo se representada por seu proprietário ou sócio, deverão indicar, por meio de Procuração com firma reconhecida em Cartório competente, à pessoa credenciada a tomar parte neste Convite como seu representante, delegando-lhe poderes para, inclusive, receber intimações, interpor recursos ou renunciar a seu direito de interposição. A não apresentação desta credencial não implica na inabilitação da licitante, contudo a impede de manifestar-se, durante a sessão sobre as decisões tomadas pela Comissão de Licitações.

V.5 - Somente tomarão parte e terão voz nas sessões os representantes credenciados pelas proponentes, não sendo permitido a intercomunicação de assistentes junto a estes.

VI - DAS PROPOSTAS – ENVELOPE “2”
VI.1 - A Proposta deverá ser apresentada na Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura do Município de Bastos, na Rua Adhemar de Barros, nº 530 – centro, nesta cidade de Bastos-SP, até a data e horário de encerramento aprazado, quando os envelopes serão abertos, em envelope fechado e opaco, o qual deverá conter na sua parte externa, impresso por meios mecânicos, elétricos ou eletrônicos, a razão social do licitante e o número deste Convite.
VI.2 – A proposta, impressa por meios mecânicos, elétricos ou eletrônicos, sem emendas ou rasuras, escrita numa só das faces de cada folha, deverá atender todas as exigências contidas neste Edital e Anexos, ao final ser identificada e assinada, devendo conter contendo:

a) qualificação do proponente;
b) preço mensal e total global;

c) validade mínima da proposta de 60 (sessenta) dias;

d) condições de pagamento, observado o sub-item VII, alínea “c”;

f) Data e assinatura do represente legal.

VI.3 - As propostas serão abertas e poderão ser julgadas e classificadas, na mesma sessão, a critério da Comissão de Licitações.

VI.4 - Será considerada vencedora a proposta classificada que apresentar o menor preço global.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS
Comissão de Licitações

Convite nº 012/2020
Processo nº 072/2020
ENVELOPE “2”- PROPOSTA

(razão social – CNPJ - endereço)
VII – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO

a) o preço será expresso em moeda corrente nacional.

b) o preço será por item, já incluídos lucros, todas as despesas e custos, viagens, hospedagens, pedágios, diárias, transportes, tributos de qualquer natureza, seguros e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com a execução dos serviços objeto desta licitação, sem mais nenhum acréscimo a qualquer título.

c) a Prefeitura do Município de Bastos realizará os pagamentos em 30 (trinta) dias contados a partir das emissões de Notas Fiscais/Boletos, devidamente atestadas e acompanhadas de anuência do responsável pelo recebimento dos objetos contratados.

VII.1 - O preço estabelecido é fixo e irreajustável, até o encerramento do Contrato, podendo ser corrigido com base no índice do IGPM/FGV, caso ocorra à prorrogação do respectivo Contrato.

VII.2 – Não serão admitidas propostas com valor irrisório, nos termos do artigo 44 § 3º da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

VIII – CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

VIII.1 – Será considerada primeira classificada, portanto vencedora deste certame, a licitante que apresentar MENOR PREÇO GLOBAL da proposta.

VIII.2 – Em caso de empate na classificação das propostas, e após obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações, realizar-se-á o sorteio, em data não superior a 05 (cinco) dias, ato do qual serão os licitantes previamente comunicados.

VIII.3 – O resultado do julgamento poderá ser conhecido na mesma sessão da abertura ou a critério da Comissão de Licitações.

IX – DA DESCLASSIFICAÇÃO
IX.1 – Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

b) com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, ultrapassando o limite de duas casas após a vírgula;

c) apresentarem prazo de validade inferior ao exigido no item VI.2 alínea “c”;

d) as propostas que apresentarem objeto com características diferentes daquelas definidas no edital;

X – DA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

X.1 – Após a Adjudicação o proponente vencedor será convocado para a assinatura do Contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período apenas uma vez, em caso de situação justificável, aceita pela PREFEITURA.

X.1.1 – Para a assinatura do Contrato o proponente vencedor deverá apresentar: 
a) Fazenda Federal abrangendo as contribuições sociais – Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014 (consistindo em Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos relativo Tributos Federais e à Dívida Ativa da União)
b) Certificado de regularidade relativa junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e deverá estar em plena validade;
X.1.2 - Os documentos e Certidões apresentados deverão estar válidos na data de assinatura do Contrato. Caso não conste no documento/Certidão, serão aceitos apenas aqueles com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data da assinatura do Contrato.

X.1.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada, nos termos do Artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

X.2 – Caso a licitante convocada não venha assinar o Contrato, fica facultado à Prefeitura convocar as restantes remanescentes, na ordem de classificação; para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 1ª (primeira) classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação como dispõe o Artigo 64, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

XI – DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA
XI.1 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, desde que regularmente notificada por escrito, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitará a proponente vencedora às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, em especial:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas irregularidades. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal contratado, em caso de falha ou reincidência de irregularidade nos serviços prestados.

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Edital e do Contrato.

d) Rescisão contratual por inexecução total ou parcial do Contrato.

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que implicou a penalidade.

XI.2 – O valor da multa contratual será descontado dos pagamentos devidos pela PREFEITURA, respondendo a contratada pela sua diferença, quando os seus créditos forem insuficientes, a qual deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua notificação; 

XI.3 – As multas por ventura aplicadas não impedem a imposição das penalidades de advertência, suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a PREFEITURA ou da propositura de declaração de inidoneidade, obedecidas às disposições contidas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

XII – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Dos atos públicos da Administração, decorrentes da aplicação deste Edital, cabem os recursos constantes do Artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

XIII– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
XIII.1 – A Prefeitura reserva-se o direito de rejeitar todas as propostas, inclusive aquela que se apresentar melhor em relação às outras, se nenhuma delas atender seus interesses, podendo ADJUDICAR PARCIALMENTE ou mesmo REVOGAR a presente Carta convite, por motivos supervenientes e de interesse público, sem que tais atos impliquem em quaisquer obrigações junto às empresas participantes, devendo ANULÁ-LA por ilegalidade, sempre em decisão fundamentada, de ofício ou mediante provocação de terceiros, conforme disposto no Artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

XIII.2 – É vedada à contratada, a subcontratação, total ou parcial da prestação do serviço, permanecendo como a única responsável perante a Prefeitura do Município de Bastos.

XIII.3 – A contratada suportará todos os encargos de natureza trabalhista, acidentária, previdenciária, administrativa, bem assim os tributos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

XIII.4 – A apresentação da proposta por parte do proponente, implica na aceitação tácita de todas as cláusulas e condições previstas no presente Certame Licitatório

XIII.5 - Não poderá participar do presente Convite a licitante que estiver suspensa para licitar ou contratar com órgãos da Administração direta ou indireta e, se a punição ocorrer durante o andamento do processo, a Municipalidade, assegurando a ampla defesa, poderá excluir a empresa do Certame Licitatório.

XIII.6 – Integram o presente Edital, os seguintes anexos:

I – Objeto/Descritivo;

II – Modelo Proposta; e,
III - Minuta de Contrato.

XIII.7 – Para as questões porventura solicitadas que, não forem resolvidas por via administrativa, o Fórum competente será o da Comarca de BASTOS/SP.

Bastos, 08 de julho de 2020. -
MANOEL IRONIDES ROSA
-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BASTOS-

ANEXO I - Objeto
1. OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em “Gestão do Patrimônio Público”, capacitando os servidores, diagnosticando e otimização procedimentos e ações voltadas à área de administração Patrimonial da Prefeitura do Município de Bastos.

2. JUSTIFICATIVA

Dotar a Prefeitura Municipal e seus servidores/profissionais de conhecimento e suporte técnico que viabilizem a operacionalização eficaz, segura e célere da gestão patrimonial do município, permitindo, ainda, o mapeamento para identificação das atividades/ processos desenvolvidos e cumprimento pelo Município aos requisitos legais e às instruções e recomendações emitidas por órgãos de controle interno e externo para o eficaz gerenciamento de Patrimônio da Administração Municipal.
A orientação técnica, apoio e treinamento (capacitação) serão prestados pela CONTRATADA diretamente aos servidores/técnicos da Prefeitura e destinam-se a orientar e transferir conhecimento técnico especializado, ressaltando-se que as decisões e ações internas voltadas à atividade-fim da entidade municipal são, por lei, de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE e de seus respectivos agentes. 

3. PÚBLICO ALVO

Serão beneficiadas a Administração Pública Municipal e o interesse público geral, com o aumento de eficiência dos servidores municipais em sua atuação na gestão e planejamento Administração Patrimonial da Prefeitura do Município de Bastos.

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Certificação das Normas e Procedimentos do Serviço de Patrimônio

Os Consultores da CONTRATADA irão prestar orientação, apoio técnico e capacitação aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da ENTIDADE para que estes realizem os itens descritos a seguir:

· Reunião Análise de Informações, entrevistas e leitura do contrato;

· Criação do Cronograma de Atividades;

· Analisar e atualizar decretos/portarias/regimentos, bem como verificar a regulamentação das atividades da área de patrimônio: incorporação, movimentação e baixa dos bens sob o domínio da entidade: ciclo de aquisição, ciclo de baixa, movimentação de ativos, e manutenção de ativos;

· Orientação para constituição de comissões de recebimento e avaliação;

· Formatação das documentações a serem utilizadas pelo setor, durante a incorporação, resguardo, transferência e baixa dos bens: termos de responsabilidade, nota de transferência, nota de transporte, entre outros.

4.2. Normalização da Base cadastral dos Bens

Os Consultores da CONTRATADA irão prestar orientação, apoio técnico e capacitação aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da ENTIDADE para que estes realizem os itens descritos a seguir: 

· BENS MÓVEIS E INTANGÍVEIS: Validação da base de dados de bens móveis; Elaboração de cronograma para confrontar a base de dados com as localizações previamente identificadas, sendo que a equipe da administração patrimonial da ENTIDADE fará esta aferição “in loco” (levantamento de campo) e deferir.

· BENS IMÓVEIS: Elaboração das classificações de bens imóveis, de acordo com o PCASP; Recolhimento de documentos que comprovem as incorporações e baixas dos bens imóveis; Atualização da base de dados de bens imóveis caso seja necessário, através das informações históricas, seja por aquisição ou doação.

4.3. Avaliação Patrimonial

Os Consultores da CONTRATADA irão prestar orientação, apoio técnico e capacitação aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da ENTIDADE para que estes realizem os itens descritos a seguir: 

· BENS MÓVEIS - Emissão de Laudos para avaliação correspondente, e registro no sistema patrimonial.

· BENS INTANGÍVEIS - Emissão de Laudos para avaliação correspondente, e registro no sistema patrimonial. 

· BENS IMÓVEIS – Acerca das possíveis formas de avalição (caberá a Entidade decidir a forma e realizar os laudos, através de imobiliárias, profissionais com CRECI, engenheiro do quadro próprio, dentre outros). 

· A CONTRATADA - deverá importar arquivo gerado pelo sistema de gestão patrimonial, com leiaute já definido pela Prefeitura do Município de Bastos, contendo as informações dos bens código, descrição, data de aquisição, estado de conservação, valor de aquisição e valor atual, e realizar o processamento da avaliação patrimonial, obedecendo os critérios estabelecidos no edital de acordo com as NBCASP. 

· Ao término do processamento, um arquivo de retorno com todos os dados do processamento da avaliação patrimonial de todos os bens deve ser gerado, contendo as informações do código do item, descrição, data da aquisição, data da avaliação, valor de aquisição, valor atual, valor da avaliação, vida útil, valor residual, método de depreciação, comissão de avaliação, permitindo que a Prefeitura do Município de Bastos realize a importação dessas informações, e realize o processamento automático da avaliação através do sistema de gestão patrimonial.

· A CONTRATADA deve gerar relatórios, com as informações da avaliação dos bens, afim de auxiliar a produção dos laudos de avaliação, pela comissão de avaliação de bens da Prefeitura do Município de Bastos.

4.4. Implantação de métodos de depreciação

Os Consultores da CONTRATADA irão prestar orientação, apoio técnico e capacitação aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da ENTIDADE para que estes realizem os itens descritos a seguir: 
· BENS MÓVEIS – Conferência dos métodos de depreciação que melhor reflete a realidade do item, verificando a vida útil e o valor residual para cada item da base de dados.

· BENS INTANGÍVEIS - implantação de exaustão do item, definindo a vida útil e o valor residual para cada item da base de dados.

4.5. Adequação Contábil.

Os Consultores da CONTRATADA irão:

· Apresentar os relatórios para que seja realizada a adequação dos valores de todas as contas contábeis, de acordo com o MCASP; 

· Indicar o relacionamento entre a classificação do item patrimonial, com a conta contábil que sofrerá a variação patrimonial quando o item tiver movimentação com reflexo contábil;

· Indicar os lançamentos contábeis (partida e contrapartida) para todas as variações patrimoniais executadas no decorrer das atividades da Administração Patrimonial. As movimentações necessárias são incorporação, baixa, depreciação e avaliação, sendo que os lançamentos deverão ser informados por classificação de itens, e tipo da movimentação de incorporação, podendo ser por compra, construção, permuta, reposição, venda, doação, sinistro, desfazimento, transferência ou morte; 

· Aplicar capacitação aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da ENTIDADE para executar os processos que refletem na contabilidade.

· Integração das operações contábeis entre os sistemas PATRIMONIO e CONTABILIDADE atualmente utilizados pela Prefeitura.

4.6. Encerramento e Homologação

Os Consultores da CONTRATADA irão prestar orientação, apoio técnico e capacitação aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da ENTIDADE para que estes realizem os itens descritos a seguir: 

· Emissão, assinatura e resguardo dos termos de responsabilidade, e;

· Emissão do inventário físico atualizado.

· Registro de documentação de encerramento e homologação dos serviços. 

5. CAPACITAÇÃO 

A empresa CONTRATADA deverá:
a. Aplicar treinamento para os integrantes da administração patrimonial nas NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público) facilitando a gestão do patrimônio existente na CONTRATANTE.
b. Serão designados até 10 funcionários para serem treinados.
c. O treinamento deverá ter carga horária mínima de até 8 horas e abranger os temas: 
· Base legal do patrimônio público;
· A importância do Setor de Patrimônio; 
· Fluxo de Negócio; 
· NBCASP – Conceitos gerais; 
· O que deve se ativar no patrimônio; e 
· Atendimento ao TCE.
Obs.: A capacitação em referência deverá ser executada no prazo de até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato. 

6. ENCERRAMENTO E HOMOLOGAÇÃO

A empresa CONTRATADA deverá ainda prestar orientação e apoio técnico aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da CONTRATANTE para: 
i. Emissão, assinatura e resguardo dos termos de responsabilidade, e;
ii. Emissão do inventário físico atualizado.
A empresa CONTRATADA deverá formalizar o encerramento e homologação dos serviços, junto aos integrantes da Administração Patrimonial da CONTRATANTE, através de reunião e respectiva ata assinada pelas partes. 
7. ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES 

A CONTRATADA deverá visitar a entidade CONTRATANTE e reunir-se com os integrantes da área de Patrimônio a fim de analisar o processo de trabalho, verificar o andamento dos processos e documentos pertinentes e apontar/recomendar possíveis melhorias. As reuniões de acompanhamento deverão na sede da CONTRATANTE, em datas previamente agendadas entre as partes, respeitando-se o horário de expediente da Contratante;
8. METODOLOGIA DE TRABALHO:

8.1. O trabalho será desenvolvido nas instalações da Prefeitura, por meio de reuniões de discussão, entrevistas, disseminação de conceitos e sessões de mapeamento para levantamento de dados, além de treinamento, orientação e suporte técnico telefônico, por e-mail ou presencial. 

8.2. A CONTRATADA deverá ter uma carga horária de 08 horas durante o período de desenvolvimento do trabalho, a qual deverá ser cumprida por, pelo menos, um membro de sua equipe.

8.3. Assim que assinado o contrato, os responsáveis pela prestação dos serviços da empresa CONTRATATADA deverão se reunir com os integrantes da Administração Patrimonial da CONTRATANTE, para:

i. Alinhar metodologia de trabalho, papéis e responsabilidades; 
ii. Efetuar levantamento detalhado da situação da administração patrimonial da CONTRATANTE;
iii. Cooperar com a equipe da administração patrimonial da CONTRATANTE na delimitação do cronograma para execução das atividades, considerando a ordem, responsáveis, prazos e o cronograma divulgado em atendimento a portaria 828/2011 da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 
iv. Montar o calendário das visitas; e
v. Iniciar a prestação dos serviços.
8.4. Os colaboradores da empresa CONTRATADA deverão documentar os serviços prestados e apresentar em forma de relatório para o Representante da CONTRATANTE, conferir, avaliar e homologar. 

8.5. Durante a vigência do contrato os integrantes da administração da entidade da CONTRATANTE poderão entrar em contato (fone, e-mail, dentre outros) com os responsáveis pela prestação dos serviços da empresa CONTRATADA para esclarecimentos de dúvidas ligadas aos itens previstos neste termo.

8.6. As instalações físicas e equipamentos necessários para aplicação das capacitações e treinamentos previstos serão providenciados e disponibilizados pela CONTRATANTE.

ANEXO II – Modelo Proposta
PROPOSTA
Prefeitura do Município de Bastos/SP.
Ref. Convite Nº 012/2020. Processo nº 072/2020.
Proponente:

a) Razão Social _______________________________________

b) Endereço ______________________________________

c) Telefone_________________ E-mail ________________________________

d) CNPJ: ____________________________

e) Conta Bancária:_____________ Agência nº____________ Banco ______________

f) Município:____________
g) e-mail: _____________________
Vimos apresentar por intermédio desta, a proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL, PELO PERÍODO DE 12 MESES.
	Item
	Objeto
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Serviços de consultoria especializada em gestão patrimonial.

* certificação das normas e procedimentos do serviço de patrimônio;

* recadastramento dos bens;

* avaliação patrimonial;

* implantação de métodos de depreciação;

* adequação contábil;

Encerramento e homologação.
	
	
	


Valor Total do Objeto: R$_____________ (______________________________).

Cumpre-nos informar-lhes ainda, que analisamos os documentos da licitação, inteirando nos dos mesmos para elaboração da presente proposta.

E em consonância aos referidos documentos, declaramos:

1 – Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Convite em epígrafe e das cláusulas da minuta do Contrato em anexo;

2 – Que o prazo de validade da presente proposta, contadas a partir da data de abertura do conjunto proposta, é de 60 (sessenta) dias;

3 – Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou vantagens.

Obs.: O preenchimento do presente anexo, acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no edital.

Local e data:

__________________________________________

carimbo e assinatura do licitante
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  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS

           ESTADO DE SÃO PAULO
ANEXO III - Minuta de Contrato
Contrato que celebram entre si a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS e a empresa __________.
PREÂMBULO

Pelo presente instrumento Contratual, presentes as partes, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS, inscrita no CNPJ/MF nº 45.547.403/0001-93, com sede na Rua Adhemar de Barros, nº 530, CEP: 17690-000, BASTOS/SP, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor MANOEL IRONIDES ROSA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 13.327.411-1 e CPF/MF nº 033.761.228-57, residente e domiciliado na Rua Kiyusuke Sassaki, nº 90 – nesta cidade de Bastos/SP, e, por outro lado a empresa ---------------., com sede na Rua --------- nº ---, Bairro: -----, CEP: --------, na Cidade de ---------, Estado -----------, inscrita no CNPJ(MF) sob nº ---------- e Inscrição Estadual nº ------------, neste ato representada pelo senhor --------------, (qualificação), portador da Cédula de Identidade (RG) nº ----------SSP/SP, CPF/MF sob nº ------------, residente e domiciliado na Rua -------- nº -------, Bairro: ----------, CEP: ------, na Cidade de ---------, Estado --------, tendo em vista a Homologação/Adjudicação da licitação conforme Cláusulas que segue, modalidade Convite nº 012/2020 – Processo nº072/2020, e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores estabelecem as seguintes Cláusulas.

1 - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa para execução dos serviços de consultoria especializada em gestão patrimonial; Certificação das normas e procedimentos do serviço de patrimônio; recadastramento dos bens; avaliação patrimonial; implantação de métodos de depreciação; adequação contábil; encerramento e homologação.
2 - DOS PRAZOS

CLÁUSULA SEGUNDA:

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por iguais períodos até o limite previsto, de conformidade com art. 57, II da Lei 8666/93, mediante Termo Aditivo entre as partes.

3 - DO PREÇO/DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA TERCEIRA:

3.1. O valor global do Contrato é de R$ ...............(...........).

3.2. A Contratante realizará os pagamentos em 30 (trinta) dias contados a partir das emissões de Notas Fiscais/Boletos, devidamente atestadas e acompanhadas de anuência do responsável pelo recebimento dos objetos. Os pagamentos poderão ser depositados na conta corrente nº .............- Agência ........, do Banco................,ou efetuados por boleto bancário, mediante apresentação da Nota Fiscal.

3.2. Sobre as faturas serão retidos os tributos legais, no que couber.

3.3. Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, a identificação do presente processo licitatório.
4 - DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA:
4.1. A Contratada deverá fornecer/executar todo o objeto de forma parcelada, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato, no local indicado pelo gestor do Contrato.

4.2. A empresa CONTRATADA assume a responsabilidade pelo recolhimento das obrigações sociais e proteção aos seus empregados, bem como obrigações comerciais e tributárias, referente à execução deste Contrato.

4.3. O executante não poderá subcontratar o presente Contrato.

5 – DA RESCISÃO

CLÁUSULA QUINTA: 
Além das condições previstas nos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações futuras, o presente Contrato poderá ser rescindido, mediante termo próprio, na ocorrência das seguintes situações:

I – Pelo Contratante, mediante aviso por escrito e com antecedência, sem que seja obrigado a explicar os motivos determinantes, e também, sem que seja obrigado a responder por ônus ou prejuízos resultantes, salvo o devido à Contratada, excluindo o montante das multas a pagar.

II – Pelo Contratante, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a Contratada direito de indenização de qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situações:

a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

b) não recolher, no prazo determinado, as multas impostas;

c) abandonar ou sublocar total ou parcial prestação do serviço;

d) manifestar deficiência no serviço;

e) faltar gravemente ao Juízo do Município;

f) Entrar em processo de recuperação judicial ou falimentar.

6 - DAS PENALIDADES

CLÁUSULA SEXTA:

6.1. O atraso na entrega do objeto motivará a cobrança de 0,5% (meio por cento) de multa por dia sobre o valor total da parcela em atraso. Limitado este a 10 (dez) dias, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo da aplicação sucessiva de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado inadimplido e demais sanções e penalidades previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações, garantida a prévia defesa, com base no Art. 86 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2- Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, alternada ou acumuladamente, as seguintes sanções:

a) Após 02 (duas) advertências, sempre por escrito;

b) multa equivalente a 1% (um por cento), por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

c) multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do Contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

d) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do Contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

§ 1º As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do Contrato.

§2º As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

§3º Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93 e demais alterações.

§4º No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção, tendo ela o prazo de 10 dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Divisão Municipal de Finanças, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da parcela que tiver direito.

§5º As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

§6º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7 – DA SELEÇÃO DOS PROFISSIONAIS E DOS ENCARGOS

CLÁUSULA SÉTIMA: 
Todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e sociais, em relação ao quadro de pessoal que prestará os serviços ora contratados, serão da exclusiva responsabilidade da Contratada, assim como a responsabilidade civil e penal sobre eventuais danos e indenizações de qualquer espécie, que os mesmos vierem a dar causa, exonerando-se integralmente o Contratante.

§ 1º Ao Contratante é reservado o direito de exigir, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato, a comprovação de regularidade dos referidos encargos, sendo que a Contratada obrigatoriamente deverá comprovar o recolhimento do INSS, FGTS, ISS ou outro imposto se houver.

§ 2º A Contratada obriga-se ao cumprimento do disposto no Inciso XXXII do Art. 7º da Constituição Federal.

8 – DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA: 
O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços e a observação das especificações constantes neste Contrato por meio de suas Divisões Municipais.

§ 1º A fiscalização sobre todos os termos do presente Contrato a ser exercida pelo Contratante, ocorrerá para preservar o interesse público, sendo que eventual atraso nesta tarefa, não lhe implicará co-responsabilidade pela eventual execução incorreta dos serviços.

§ 2º Fica designado por parte do Contratante a servidora Ivone Guanais Mineiro Santos – Setor de Patrimônio, como responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços de que trata o presente Contrato.

§ 3º A Contratada designa como seu responsável o sr. ............... assegurando, sob pena de responsabilidade, que o mesmo preenche as condições fixadas no presente Contrato.

§ 4º Também caberá ao Contratante, a fiscalização dos aspectos legais, trabalhistas e previdenciários.

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA NONA: 
As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da seguinte dotação do orçamento: 
	Estado de São Paulo

	Prefeitura Municipal de Bastos

	Órgão 2 - Executivo

	Modalidade:
	CONVITE DE PREÇOS
	Nº
	012/2020

	Objeto:
	Classificação orçamentária com a categoria econômica funcional/programática para suprir as despesas para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em Gestão do Patrimônio Público, capacitando os servidores, diagnosticando e otimizando procedimentos e ações voltadas à área de administração patrimonial da Prefeitura de Bastos.

	 

	Despesa desdobrada
	Natureza da despesa
	Nomenclatura da despesa
	Funcional Programática
	Unidade Orçamentária
	Despesa Principal
	Fonte
	CA
	Saldo da Dotação
	Nome do Recurso

	151
	33903905
	SERVIÇOS TÉCNICOS PROFESSIONAIS
	02.01.00.04.122.0003.2003
	GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS
	149
	1
	110-0000
	 R$     188.740,09 
	TESOURO

	227
	33903905
	SERVIÇOS TÉCNICOS PROFESSIONAIS
	02.02.00.04.122.0004.2004
	SEC. MUNIC. ADMINISTRAÇÃO
	225
	1
	110-0000
	 R$     114.493,90 
	TESOURO

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total de dotação disponível em 08/07/2020:
	 R$                                         303.233,99 

	Neusa Kyoka Hitaka Nishida

	Contadora

	R.G. 18.913.743-5 SSP/SP


10- DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA: 
1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e demais alterações, legislação pertinente e os princípios gerais de direito;
2 – A administração poderá a qualquer momento desde que motivada, rescindir o presente Contrato, de acordo com os artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93 e demais alterações.

11 – FORO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
1 - Para dirimir controvérsia decorrente deste Contrato na via judicial, o Foro competente é o da Comarca de BASTOS/SP, excluído qualquer outro.

2 - E, por estarem justas e contratadas as partes, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias.

Bastos, em 08 de julho de 2020. -
____________________________________________

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BASTOS
MANOEL IRONIDES ROSA

-Prefeito Municipal-

________________________________________
-----------------

CONTRATADA
PARECER

Examinado e aprovado pela Secretaria Mun.dos

Negócios Juridicos de acordo com a Lei 8.666/93

Atualizada pela Lei 8.883/94 e Lei 10.520/02

Bastos-SP, 08 de julho de 2020 

Kleyton Eduardo Rodrigues Saito – OAB/SP 347876

Procurador Jurídico
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